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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores das diuturnidades, 

do subsídio de refeição e do abono para falhas, previstos 
na convenção de 2009, produzem efeitos desde o dia 1 de 
Janeiro do ano a que se referem.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 6 de Janeiro de 2010. 

 Portaria n.º 53/2010
de 20 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a Associação dos Industriais de Panificação de Lisboa e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e 
outras (sectores de fabrico, expedição e vendas, apoio e 
manutenção), publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 17, de 8 de Maio de 2009, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que, nos distritos de Braga, 
Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, Setúbal, Porto e 
Viana do Castelo, se dediquem à indústria e comércio de 
panificação e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
requereu a extensão da convenção por si subscrita às re-
lações de trabalho entre empregadores e trabalhadores não 
representados pelas associações outorgantes e que, nos 
distritos referidos, se dediquem à mesma actividade.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação de 
impacto da extensão das tabelas salariais, nomeadamente, 
por se ter verificado alteração do número dos níveis de 
enquadramento salarial. Contudo, com base no apuramento 
dos quadros de pessoal de 2006, verificou -se que no sector 
abrangido pela convenção existem 3369 trabalhadores a 
tempo completo, com exclusão dos aprendizes, praticantes 
e um grupo residual.

A convenção actualiza o prémio de venda em 11,1  %, 
o pão de alimentação em 4,2  % e o subsídio de refeição 
em 2,6  %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacto destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

As retribuições fixadas no anexo III para o aprendiz do 
1.º ano e para o aprendiz de expedição e venda do 1.º ano 
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida em 

vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal garantida 
pode ser objecto de reduções relacionadas com o trabalha-
dor, de acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho. 
Deste modo, as referidas retribuições das tabelas salariais 
apenas são objecto de extensão para abranger situações 
em que a retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução seja inferior àquelas.

Em toda a área da convenção aplica -se também o CCT 
entre a ACIP — Associação do Comércio e da Indústria 
de Panificação, Pastelaria e Similares e as mesmas asso-
ciações sindicais, e respectivas extensões, razão pela qual 
a presente extensão excluirá do seu âmbito, como habi-
tualmente, as relações de trabalho entre empresas filiadas 
naquela associação de empregadores e trabalhadores ao 
seu serviço.

Por outro lado, estas alterações aplicam -se também nos 
distritos de Braga, Évora, Faro, Porto e Viana do Castelo, 
os quais se encontram já abrangidos pelos CCT com o 
mesmo âmbito sectorial e profissional celebrados entre 
a AIPAN — Associação dos Industriais de Panificação, 
Pastelaria e Similares do Norte e as mesmas associações 
sindicais, e respectivas extensões e entre a ASIMPA-
LA — Associação dos Industriais de Panificação do Alto 
Alentejo e a Associação Regional dos Panificadores do 
Baixo Alentejo e Algarve e as mesmas associações sin-
dicais e respectivas extensões. Por esta razão, a presente 
extensão, naqueles distritos, apenas é aplicável às relações 
de trabalho entre empresas filiadas na associação de em-
pregadores outorgante da convenção e trabalhadores ao 
seu serviço.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a ex-
tensão assegura para a tabela salarial e para as cláusulas 
de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, de 22 de Setembro 
de 2009, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do CCT entre a Associação dos Industriais de Panificação 
de Lisboa e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e outras (sectores de fabrico, expedição e vendas, 
apoio e manutenção), publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 17, de 8 de Maio de 2009, são estendidas:

a) Nos distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setúbal, às 
relações de trabalho entre empresas não filiadas na associa-
ção de empregadores outorgante que exerçam a actividade 
da indústria e comércio de panificação e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;
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b) Nos distritos de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, 
Santarém, Setúbal, Porto e Viana do Castelo, às relações de 
trabalho entre empresas filiadas na associação de emprega-
dores outorgante da convenção que exerçam a actividade 
económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela 
previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do n.º 1 não é aplicável às 
relações de trabalho estabelecidas entre empresas filiadas 
na ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de 
Panificação, Pastelaria e Similares e na Associação Re-
gional dos Panificadores do Baixo Alentejo e Algarve e 
trabalhadores ao seu serviço.

3 — As retribuições do anexo III inferiores à retribuição 
mínima mensal garantida apenas são objecto de extensão 
em situações em que sejam superiores àquela retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacio-
nada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2009.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais, com início no 
mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria, 
correspondendo cada prestação a dois meses de retroacti-
vidade ou fracção e até ao limite de cinco.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 7 de Janeiro de 2010. 

 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
n.º 1/2010

Processo n.º 557/08 — Pleno da 1.ª Secção

Acordam, em conferência, no pleno da 1.ª Secção do 
Supremo Tribunal Administrativo:

Relatório

I — O Município de Vila Nova de Gaia dirigiu a este 
Supremo Tribunal Administrativo (STA), ao abrigo do 
disposto no artigo 152.º do CPTA, pedido de admissão de 
recurso para uniformização de jurisprudência interposto do 
Acórdão do Tribunal Central Administrativo — Norte, de 
7 de Fevereiro de 2008, já transitado (fls. 355 e segs.), pelo 
qual foi revogada a sentença do TAF do Porto que julgara 
improcedente a acção administrativa comum intentada por 
BEFEBAL — Sociedade de Construções, S. A., e julgada 
parcialmente procedente a dita acção, sendo o Município, 
ora recorrente, condenado a pagar à A., ora recorrida, a 
quantia de € 7013,48, acrescida de juros legais desde a 
citação até integral pagamento.

Invoca a existência de contradição, sobre a mesma ques-
tão fundamental de direito, com o decidido no Acórdão da 

2.ª Subsecção do STA de 7 de Março de 2006, igualmente 
já transitado, proferido no recurso n.º 965/03 (cópia a fls.), 
questão que se reconduz a saber qual o âmbito dos danos 
negativos pelos quais o lesado tem direito a indemnização 
no caso de à adjudicação de uma empreitada de obras 
públicas não se seguir a celebração do respectivo contrato.

Na alegação que acompanhava o requerimento de inter-
posição de recurso, formula as seguintes conclusões:

A) O acórdão fundamento decidiu que, no caso de à 
adjudicação de uma empreitada de obras públicas não se 
seguir a celebração do contrato, o lesado tem direito a ser 
indemnizado apenas pelos danos negativos, nestes não se 
incluindo aquelas despesas que forem comuns a todos os 
concorrentes;

B) O acórdão recorrido, em situação factual idêntica, 
decidiu igualmente que a indemnização devida abrangeria 
apenas os danos negativos mas incluiu nestes também as 
despesas comuns a todos os concorrentes, designadamente 
com a aquisição do processo de concurso e com a prepa-
ração da proposta;

C) A questão é de grande acuidade e relevância jurídica, 
pois trata -se de definir a extensão do direito dos particula-
res de exigir indemnização às entidades adjudicantes em 
sede de responsabilidade pré -contratual;

D) Existe assim contradição entre uma decisão do 
Tribunal Central Administrativo Norte e uma decisão do 
Supremo Tribunal Administrativo no que concerne a uma 
questão fundamental de direito, no âmbito da mesma le-
gislação, o que determina a admissibilidade do presente 
recurso;

E) A melhor doutrina é a exarada no acórdão funda-
mento, por corresponder a uma correcta aplicação do di-
reito aos factos;

F) As despesas aqui em causa teriam necessariamente 
de ser suportadas pela recorrida caso quisesse concorrer 
a habilitar -se a celebrar o almejado contrato;

G) Verificando -se o vício que origina a obrigação de 
indemnizar em fase posterior à adjudicação, para o cálculo 
dessa indemnização só deverão relevar os danos ocorridos 
após o facto que determinou a impossibilidade de celebra-
ção do contrato;

H) E não também os custos verificados anteriormente, 
os quais são apenas os custos naturais de quem se apresenta 
a um concurso público sem qualquer garantia de vir a ser 
o adjudicatário da obra;

I) Custos estes que, por não terem sido directamente 
provocados pela omissão que a recorrida imputa ao recor-
rente, não poderiam ter sido considerados na indemnização 
fixada;

J) Pelo que deverá ser uniformizada a jurisprudência 
nos seguintes termos:

No caso de à adjudicação de uma empreitada de obras 
públicas não se seguir a celebração do contrato, o le-
sado tem direito a ser indemnizado apenas pelos danos 
negativos (dano de confiança), o qual não abrange as 
despesas que foram comuns a todos os outros concor-
rentes preteridos.

K) Com a consequente revogação do acórdão recorrido, 
que deverá ser reformulado de acordo com a jurisprudência 
uniformizada.




